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Uso del agua en tierras secas de Iberoamérica: indicadores de eficiencia hidro-ambiental y socio-económica. Las tierras 
secas comprenden una superficie sustancial de Iberoamérica (25% de América Latina y el Caribe, o más de la mitad del estado español). En 
este contexto, Brasil posee una porción significativa de los recursos hídricos superficiales y subterráneos. Sin embargo, en su territorio se 
encuentran áreas semi-áridas, con extrema escasez hídrica, que comprenden 1300 municipios (cerca del 25% del total de municipios del 
país), distribuidos en 9 estados, en los que viven más de 22,5 millones de habitantes. Estos se encuentran afectados directa o 
indirectamente por una situación de severa escasez de recursos hídricos agravada por cambios climáticos, consecuencia del calentamiento 
global. Resulta importante conocer el acervo de tecnologías tradicionales y no tradicionales para captar, almacenar, y utilizar el agua, 
adaptadas a las diferentes situaciones socio-económicas e hidro-ambientales, así como indicadores del uso eficiente del agua, validados y 
homologados como herramienta estratégica de gestión en políticas y programas de seguridad hídrica. Este trabajo tiene como objetivo 
conocer el estado de nuestro conocimiento sobre dichos indicadores y discutir el caso del semi-árido brasileño en el contexto de las tierras 
secas de Iberoamérica, y del Plan Nacional de Recursos Hídricos del Estado de Bahía. 
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Uso da água nas terras secas da Iberoamérica: indicadores de eficiência hidro-ambiental e sócio-econômica. As terras secas 
abrangem expressiva superfície da Iberoamérica (25% da América Latina e Caribe, mais da metade do território Espanhol). Neste contexto, o 
Brasil é um país que possui significativo volume do total mundial de recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Porém, em seu território 
existem áreas semi-áridas com extrema escassez hídrica abrangendo mais de 1300 municípios (cerca de 25% do total de municípios do 
país), distribuídos em 9 estados, onde vivem mais de 22,5 milhões de habitantes, afetados direta ou indiretamente por situação de severa 
escassez de recursos hídricos agravada pelas mudanças climáticas, em conseqüência do aquecimento global. É importante conhecer o 
acervo de tecnologias tradicionais e não tradicionais para captação, estocagem e uso da água, apropriadas para distintas situações socio-
econômica e hidro-ambiental e, indicadores de uso eficiente da água, validados e homologados como ferramenta estratégica de gestão em 
políticas e programas de segurança hídrica.Este trabalho tem como objetivos buscar conhecer o estado da arte sobre indicadores e discutir 
o caso do semi-árido brasileiro no contexto das terras secas da Iberoamerica, com base no Plano Nacional de Recursos Hídricos e no Plano 
de Gestão de Recursos Hídricos do Estado da Bahia.  
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Use of water in the Iberoamérican dry lands: hydro-environmental and socioeconomic efficiency indicators. The dry lands 
cover expressive surface of Iberoamerican (25% of Latin American and Caribbean and more than half of the Spanish territory). In this 
context, Brazil is a country that possesses significant volume of the world superficial and underground water resources. However, more 
than 1300 municipal districts (about 25% of the total of municipal districts of the country), distributed in 9 states are directly or indirectly 
affected by extreme shortage of water resources which has been worsened by the climatic changes, as a consequence of the global 
warming. More than 22.5 million inhabitants live in the semi-arid areas of Brazil. It is important to scrutiny all traditional and not traditional 
technologies for reception, storage and use of the water, adapted for different socioeconomic and hydro-environmental situations and 
approve and validate indicators of water use efficiency, as a management strategic tool for water security politics and programs. This work 
aimed to understand the state of the art on indicators and to discuss the Brazilian case of the semi-arid in the context of the Iberoamerican 
dry lands, based on the National Plan of Water Resources and on the State of Bahia Plan for Water Resource Management. 
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Introdução
Uma análise do estado atual das questões climáticas e hídricas no planeta Terra, considerando o aquecimento global, permite 
inferir sobre implicações diretas, em escala espacial e temporal, no índice de aridez, podendo resultar na ampliação das 
zonas de terras secas e redução significativa de oportunidades de captação, estocagem e usos da água nas terras secas, 
tornando mais grave a questão da segurança hídrica e da desertificação.  
Este cenário hidro-climatológico mundial requer, de parte dos gestores públicos, pesquisadores que estudam a problemática 
hídrica, dos usuários da água, organismos de governo, organizações não governamentais, de programas e de agências 
internacionais empenho no sentido de definir, validar e homologar indicadores de referência para planejamento estratégico e 
gestão eficaz das múltiplas demandas e restritas disponibilidades de recursos hídricos nas terras secas.  
A adoção de indicadores de referência validados com função de avaliar, em tempo real, cenários dinâmicos de funções 
disponibilidades x demandas considerando séries temporais significativas, é uma necessidade reconhecida por estudiosos e 
gestores públicos que atuam na formulação e implementação de políticas e programas de segurança hídrica.  
 Indicadores validados, calibrados e homologados são valiosas ferramentas orientadoras de estratégias para regular a pressão 
das demandas, melhorar a eficiência e a eficácia do uso produtivo da água como bem público de valor social, ambiental e 
econômico, proteger a qualidade, além de manter estoques hídricos seguros e acessíveis, com equanimidade para todos os 
múltiplos usos e usuários. Os indicadores devem ser adequados às características do meio ambiente, sócio-econômica e 
cultural dos habitantes de zonas afetadas por escassez hídrica severa. 
Modelo de desenvolvimento que estimula comodites e consumo sem preocupação com a  capacidade de suporte do ambiente 
e do patrimônio natural gera passivos ambientais. O estado da situação ambiental do planeta Terra analisado à luz de 
indicadores, de sinais e sintomas de degradação dos sistemas naturais é preocupante e requer um novo paradigma de 
desenvolvimento com sustentabilidade do patrimônio natural e dos assentamentos humanos. 
A compreensão da diversidade dos sistemas ambientais e a complexidade de suas sinergias, impõe-se como um grande 
desafio no âmbito científico, como também para aqueles que direta ou indiretamente manejam o patrimônio ambiental e de 
maneira especial para aqueles que tomam as decisões finais sobre a efetiva transformação/produção do espaço. 
Em 1993, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizou em Genebra (Suíça) um encontro com a temática 
dos indicadores ambientais, criando importantes diretrizes para a sua formulação. Em 1996 em Bouni (França) foi realizado 
um outro importante colóquio internacional.   
Um histórico sobre a gênese de indicadores, informação e conhecimentos ambientais  
No Brasil, em que pese a existência de centros de excelência de referência internacional e legislação reguladora dos usos 
dos recursos naturais, a informação ambiental apresenta lacunas de ordem temporal e metodológica, pois não há regularidade 
relativa a apresentação de relatórios ou em sua estruturação, o que dificulta o acompanhamento do estado do ambiente. O 
primeiro Relatório de Qualidade do Meio Ambiente (RQMA), instituído pela Lei 6.938/81, foi produzido em 1984 e até então 
não existe uma segunda edição.  
Outros documentos referência foram produzidos como: “Desafio do Desenvolvimento Sustentável” publicado na Rio-92, o 
relatório do “Diagnóstico da Gestão Ambiental no Brasil” publicado pelo Ministério do Meio Ambiente, (2001), “Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável – Brasil, 2002” publicado pela IBGE, (2002) e o “GEO Brasil 2002: Perspectivas do Meio 
Ambiente no Brasil” (GEO Brasil, 2002). 
Não obstante os indicadores sociais e econômicos possuírem um certo grau de sedimentação, dada a natureza dos 
processos que aferem, estes não podem ser meramente somados ao conjunto de indicadores ambientais de ordem biofísica.  
Sachs (2000), para fins de análise e compreensão, aborda a sustentabilidade em 9 dimensões, a saber: ecológica, ambiental, 
econômica, social, política, demográfica, cultural, espacial e institucional, embora muitos autores adotam a divisão segundo o 
princípio clássico do conceito de desenvolvimento sustentável abordado pelo Relatório Brundtland, que abarca as dimensões 
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econômica, social e ambiental. Mais recentemente agregou-se a dimensão institucional que define o grau de internalização da 
base operativa das políticas e ações no âmbito do território. Assim, um indicador de gestão dos usos sustentável do 
patrimônio hídrico de um território deve buscar relacionar tais dimensões.  
Dos quatro aspectos, aqui tratados como dimensões da sustentabilidade, é necessário considerar que existem algumas 
questões chave a serem identificadas para se alcançar aproximações mais realistas. A primeira delas refere-se à quantidade 
de variáveis possíveis a serem tratadas em cada dimensão; a segunda questão refere-se a escolha de quais são as variáveis 
mais importantes na qualificação do problema tratado; o terceiro aspecto diz respeito ao peso e importância de cada uma 
delas no contexto avaliado e quarto, compreender aspectos relativos a sinergia que estas exercem reciprocamente. Assim, 
Sachs (2000) questiona que o simples somatório dos variados indicadores setoriais resultaria por certo, em uma equação 
distorcida que não representa uma aproximação adequada da realidade.  
Melo e Souza (2003), faz importante observação relativa aos conceitos aplicados, mostrando que as dimensões referidas 
estão relacionadas ao domínio conceitual da pesquisa ao passo que os parâmetros, reportam-se à aferição das dimensões, 
enquanto os indicadores resultam desse encontro conceitual com a realidade representada pelos dados coletados. Outra 
questão fundamental em relação à informação ambiental é relativa à escala espaço temporal de sua representação e 
acompanhamento, especialmente por tratar com fenômenos cíclicos e atemporais de ocorrência variada e imbricações 
espaciais também complexas, como o ciclo hidrológico e hidrogeológico. 
Historicamente, o planejamento estratégico e a necessidade de monitoramento de processos e aspectos do desenvolvimento 
demandou indicadores como, Produto Interno Bruto (PIB) e PIB per capita. Na década de 1960, a crescente discussão no que 
tange a questões sociais, trás a consolidação da noção de que o desenvolvimento sustentável deve ter em conta também os 
resultados sociais. Neste sentido, foi instituído em 1967 o Programa Nacional de Amostragem por Domicilio (PNAD) para 
dimensionar os resultados do crescimento econômico, em escala de visibilidade, indicando como está distribuído e absorvido 
na sociedade. Outro fato importante nesta mudança de concepção sobre crescimento e desenvolvimento, se dá com o 
encontro de Estocolmo (1972) e a publicação dos “Limites do crescimento” (Meadows, 1972), enfocando o passivo ambiental 
do crescimento e as limitações de recursos para o contínuo processo de produção da riqueza econômica. Ao longo dos anos 
de 1980 e principalmente após 1992, com a Rio-92 a ampliação das preocupações ambientais ganha vulto e a noção de 
desenvolvimento é fortemente questionada, visto que mesmo conseguindo elevados padrões de renda e/ou bem estar social, 
muitos países o fizeram dilapidando o patrimônio ambiental em outros territórios.   
Estruturação, hierarquisação e tratamento da informação na construção de indicadores  
Em uma ordem hierárquica crescente associada a um nível de condensação de informação temos os índices. Já em termos 
decrescentes existem os dados originais. Estes dados originais, compõem a base da pirâmide de informação (Fig. 1), 
seguidos de um nível superior, onde os dados analisados são parametrizados e ordenados segundo critérios mais ou menos 
rígidos, destes, resultam os indicadores que isolados ou combinados entre si, buscam refletir uma condição do sistema e por 
fim, no ápice aparecerão os índices, que sintetizam toda uma vasta quantidade de informação.   
Do ponto de vista dos usuários da informação, podemos estabelecer minimamente três categorias diferenciadas de interesse, 
a saber: científica, política e social. No contexto científico, interessa muito mais a origem, agrupamento e métodos de 
definição dos parâmetros, do que o resultado final destes, pois o que está em jogo é o método e sua validação. Ao político ou 
 
Figura 1. Pirâmide da informação.  
Fonte: GOMES et al, 2000:11.
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quem toma decisões os indicadores são mais importantes, pois definem aspectos específicos da realidade, bem como “alvos” 
a serem melhorados ou mitigados. E por fim, a sociedade de modo geral, dependendo de sua classe e função social, o que 
importa é o produto final desta avaliação, ou seja, os índices, que do ponto de vista da informação são uma representação 
simplificada e comparativa da realidade.   
Ainda no que tange as características dos indicadores, estes podem ser escalares ou vetoriais. Segundo Dahl (1997 in 
Bellen, 2005:46), “um vetor consiste na generalização de uma variável e um índice escalar é um simples número gerado da 
agregação de dois ou mais valores”. Desta forma, é possível representar os vetores como elementos gráficos, pois 
apresentam duas características fundamentais: magnitude e direção, que para Bellen (2005), retrata melhor a realidade, pois 
expressa a direção de movimento rumo a uma meta, o que segundo ele, livraria o julgamento de valor sobre o desenvolvimento 
sustentável. Tal característica revela-se muito importante no que tange a divulgação de resultados, bem como a utilização do 
mesmo no âmbito do planejamento, pelo fato de possibilitar a arquitetura de cenários projetivos.  
Informações, índices e indicadores de referência aplicados na gestão dos usos da água no 
Brasil e Estado da Bahia  
Segundo MMA (2004), apesar do semi-árido brasileiro ser uma região onde já se desenvolveram diversos estudos ambientais, 
ainda é restrito o acervo de informações sobre a complexa relação entre oferta e uso dos recursos naturais, especialmente da 
água. A maioria das regiões afetadas por escassez hídrica severa apresenta os piores índices de pobreza, quando 
comparadas com regiões com disponibilidades hídricas abundantes e seguras em quantidade e qualidade. Cerca de 75% dos 
municípios das áreas secas susceptíveis à desertificação se encontram entre os 1000 piores IDH-M (Índice de 
Desenvolvimento Humano – Média) no caso do Brasil. Portanto, o desenvolvimento de pesquisas que contribuam para a 
reversão deste quadro de pobreza, como a apresentada neste estudo, colabora para resolver um dos problemas sociais mais 
graves do Brasil e das Terras Secas da maioria dos países Iberoamericanos. 
O presente trabalho está focado na preservação, conservação e gestão estratégica participativa dos recursos hídricos, frente à 
necessidade de promoção do desenvolvimento sustentável, atuando como indutor da inserção social, da eficiência econômica, 
da conservação ambiental e da valorização cultural nas Terras Secas da Iberoamérica. Tanto conhecimento técnico-científico 
quanto o saber acumulado pela população das Terras Secas da Iberoamérica são considerados como elementos relevantes, 
pois qualquer ação que vise o desenvolvimento sustentável na região deve priorizar as linhas de pesquisa voltadas para um 
melhor conhecimento dos mecanismos de uso da água estabelecidos culturalmente pelas populações locais (Silva y 
Andrade, 2003). 
Diante da diversidade de tecnologias de uso da água e a necessidade de otimizar os recursos disponíveis, destaca-se a 
importância da adoção de indicadores de eficiência para a seleção das alternativas mais adaptadas para cada situação / 
realidade local. Os indicadores de eficiência constituem uma poderosa ferramenta no auxílio à tomada de decisão. No 
entanto, para sua determinação deve-se considerar não apenas a eficiência tecnológica das alternativas de uso da água, 
como também os aspectos relacionados com os impactos ambientais (positivos e/ou negativos), os desdobramentos sociais 
e a componente econômica. 
O objetivo deste trabalho é apresentar a etapa atual dos estudos multidisciplinares realizados para a determinação de 
indicadores de eficiência do uso da água em terras secas da Iberoamérica, com destaque para o semi-árido brasileiro, 
incluindo a avaliação dos aspectos sociais, econômicos e ambientais.  
O presente trabalho está sendo realizado em consonância com o projeto “Indicadores e Tecnologias Apropriadas de 
Uso Sustentável da Água em Terras Secas da Iberoamérica”, promovido pelo Projeto XVII.1 “Indicadores e tecnologias de 
uso sustentable del água y tecnologias apropiadas en tierras secas de Iberoamerica” do Programa CYTED. Este projeto foi 
concebido no ano de 2003 e conta com a participação de mais de 50 pesquisadores, distribuídos em 10 grupos de pesquisa 
multidisciplinares de oito países (Brasil, Espanha, Argentina, Chile, Cuba, Equador, Peru e Portugal). Seu enfoque parte da 
premissa que a água é um bem estratégico para o desenvolvimento das áreas susceptíveis à seca. Nesta ótica, o projeto 
busca a determinação de indicadores e a seleção de tecnologias de uso sustentável das águas nas terras secas dos países 
da Iberoamérica, que permitem auxiliar os gestores na tomada de decisão sobre a mitigação dos impactos da secas nos 
assentamentos humanos e patrimônio natural agravadas pelas mudanças climáticas.  
Neste trabalho, se apresenta de forma resumida a situação atual das terras secas na Iberoamerica, analisando o contínuo 
processo de degradação social, econômica e ambiental e as alternativas para o uso eficiente dos recursos hídricos. Em 
seguida, se apresenta uma breve revisão sobre indicadores de eficiência para o uso de água, se descreve e se avalia os 
Indicadores adotados no Brasil (escala nacional) e na Bahia (escala regional).  
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Estado da situação das Terras Secas na Iberoamérica
As Terras Secas, segundo a definição adotada pela Convenção da Organização das Nações Unidas de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (MMA, 2004), compreendem as regiões áridas, semi-áridas e sub-úmidas 
secas (excluindo as regiões polares e subpolares) com Índice de Aridez entre 0,05 e 0,65, conforme metodologia estabelecida 
por Thornthwaite (1948). As áreas secas têm em comum o fato de serem caracterizadas pela ausência, escassez, freqüência 
reduzida, quantidade limitada e má distribuição das precipitações pluviométricas, associadas a elevadas taxas de evaporação. 
Além disto, as zonas áridas e semi-áridas do mundo são seriamente afetadas pela desertificação, fenômeno natural agravado 
pela forte pressão e uso inadequado dos recursos naturais (solo, água e vegetação), que provoca a perda da capacidade 
produtiva, erosão, assoreamento, exaustão do solo, entre outros impactos (Matallo Jr, 1999). 
As Terras Secas ocupam mais de 37% de toda superfície do planeta, estando predominantemente distribuídas entre os 
trópicos de Câncer e Capricórnio. Estas regiões secas abrigam 2,3 bilhões de pessoas, ou seja, 38% da população mundial. 
De forma geral, apresentam situações críticas de escassez de água e baixo nível de renda e de desenvolvimento econômico 
( Fernandez Cirelli y Volpedo, 2002). 
Na América Latina e Caribe as Terras Secas ocupam 5,7 milhões de km², ou seja, mais de ¼ da sua superfície total. As 
áreas susceptíveis a secas abrangem a quase totalidade dos países latino-americanos, contudo com intensidades e 
extensões bastante distintas. Os principais países desta região afetados pela aridez e semi-aridez são Argentina, Brasil, 
Bolívia, Chile, Cuba, Equador, México, Países do Caribe e Peru (Abraham y Fernandez Cirelli, 2003). 
O panorama das Terras Secas na Iberoamérica se completa com a situação, ainda mais grave, dos países da península 
Ibérica: Espanha e Portugal têm 80% da população vivendo em terras secas. Na Espanha, as zonas áridas e semi-áridas 
abrangem mais da metade do território. Diante deste cenário, estes países, com apoio da União Européia, vêm implantando 
mecanismos de gestão e alternativas tecnológicas de uso da água que têm possibilitado significativos avanços econômicos e 
sociais nestas regiões (Fernandez Cirelli, 2002). 
No Brasil, as áreas secas compreendem porções territoriais dos Estados da Bahia, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Minas Gerais. O semi-árido brasileiro abrange mais de 1300 municípios, com 
1.130.790 km² de superfície (equivalente à soma dos territórios da Alemanha e França), o que corresponde a 13% do território 
nacional. Até o ano 2000, residiam nesta região 22,5 milhões de habitantes, ou seja, cerca de 14% da população brasileira 
(MMA, 2004). Esta região é considerada como um dos espaços semi-áridos com maior densidade demográfica do planeta 
(Ab´Saber, 1987) e abriga um bioma com singulares características, a Caatinga.  
Em termos relativos, o semi-árido brasileiro tem uma pluviosidade maior que outras regiões semelhantes do planeta, havendo, 
portanto, disponibilidade de água na região (seja ela superficial ou subterrânea). Contudo, deve-se adotar mecanismos de 
gestão e tecnologias de uso e manejo adequadas as características das terras secas, de modo a promover seu 
aproveitamento otimizado. 
Processos de degradação social, econômica e ambiental nas Terras Secas  
As áreas secas, tanto no Brasil quanto no restante da Iberoamérica, caracterizam-se por longos períodos de seca seguidos 
por outros de chuvas intensas. Ambos os processos, secas ou chuvas intensas, costumam provocar significativos prejuízos 
econômicos, sociais e ambientais que tendem a atingir com maior rigor a parcela da população menos favorecida (Gomes 
Filho, 2004). 
 
O modelo de desenvolvimento empregado ao longo de várias décadas nestas regiões tem contribuído para o estabelecimento 
de graves processos de degradação sócio-econômica-ambiental. Como conseqüência, ampliam-se as mazelas sociais e 
reduz-se a capacidade produtiva, fazendo com que, na atualidade, as áreas secas apresentem um quadro de baixo 
dinamismo ou de estagnação da atividade econômica, com o conseqüente agravamento de problemas sociais (Garrido, 2002).
 
Durante o processo de degradação ocorrem significativas alterações sociais, tecnológicas e ambientais dos padrões de uso 
da terra. Essas mudanças atuam como fatores de resposta das populações às condições cada vez mais adversas, resultando 
em intensos processos migratórios, urbanização acelerada e intensificação dos padrões inadequados de apropriação e uso 
dos recursos naturais, principalmente da água (Projeto Aridas, 1995).
 
Os recursos naturais das áreas secas também passam por um processo constante de degradação, pois são geralmente 
utilizados sem os devidos cuidados em relação aos padrões de sustentabilidade, conservação ambiental e racionalidade 
econômica. A deterioração dos recursos naturais agrava a escassez de água e traz, como conseqüência, quebra de safras, 
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perdas no rebanho e extrativismo inadequado, o que fragiliza ainda mais as economias locais, principalmente nos pequenos 
municípios (Carneiro et al, 2002).
 
As áreas secas, por sua situação atual, têm sido vistas como “áreas problemas” ou “deprimidas”, requerendo políticas, 
tratamentos e intervenções de caráter emergencial ou práticas assistencialistas. Estas medidas emergências obrigam o 
aporte de vultosos recursos públicos para a gestão das conseqüências. Estimativas do Banco Mundial apontam que o 
Governo Brasileiro gastou, no último grave período de seca (anos de 1998 e 1999), mais de 4 bilhões de reais, apenas para 
atenuação dos seus efeitos. A maioria dos recursos aplicados não buscou a solução das causas da escassez hídrica, e sim 
a mitigação imediata dos seus efeitos. Ações como estas são insustentáveis do ponto de vista econômico-social (Banco 
Mundial, 2004). 
 
Alternativas para o uso eficiente da água em Terras Secas
As áreas secas no Brasil e demais países da Iberoamérica devem se transformar em espaços dinâmicos e de prosperidade 
econômica e social. Nesta nova perspectiva, estas áreas passam a ser vistas como capazes de contribuir, de maneira eficaz 
e eficiente, para o desenvolvimento do País. Para atingir esta meta é fundamental a utilização de tecnologias adequadas para 
o uso racional dos escassos recursos naturais, principalmente a água.
 
As tecnologias adequadas para o uso da água em terras secas têm como requisito básico a promoção do desenvolvimento 
endógeno local e devem contribuir para a criação e dinamização de atividades econômicas ligadas a cadeias produtivas 
baseadas em processos que não degradem o ambiente de forma significativa (Valls et al, 2003).
 
A sociedade demorou séculos para dar-se conta de que não se pode “combater a seca” e começou a afirmar as 
possibilidades de “Convivência com a escassez hídrica como cultura de vida”. Atores sociais e instituições 
governamentais vêm testando e implementando ações inovadoras centradas em tecnologias apropriadas para as áreas 
sujeitas a esta situação. Isto significa não só a possibilidade de viver com dignidade nas terras secas, mas também a 
oportunidade de - conhecidas, respeitadas, dinamizadas e aprimoradas as condições ambientais e socioeconômicas ali 
existentes - haver progresso e geração sustentável de riqueza para seus habitantes e para a nação.
 
Percebe-se, ainda, a inadequação, para a realidade das zonas secas, dos padrões e modelos convencionais de uso da água, 
fundamentados na transposição direta de tecnologias de regiões sujeitas a menores restrições hídricas. Um exemplo disto é 
a irrigação convencional, que apesar de constituir uma prática que tem agregado benefícios à agricultura, quando é 
empregada sem os cuidados adequados (sistema de drenagem, manejo eficiente, etc), produz impactos indesejáveis, 
sobretudo em terras secas. Estudos realizados pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
informam que de 20% a 30% das áreas irrigadas em regiões áridas e semi-áridas necessitam de reforço de drenagem para 
evitar a salinização (MMA, 2004).
 
As tecnologias convencionais mais utilizadas para a captação, armazenamento, transporte e uso dos recursos hídricos 
nas Terras Secas da Iberoamérica são: açudes, barragens convencionais, poços, captação direta em cursos d’água, canais a 
céu aberto (em terra ou concreto), irrigação por aspersão (estacionária, pivô central e canhão central) e irrigação por gravidade 
(sulcos, valas e canteiros). Nestas alternativas, significativa quantidade de água é “perdida”, principalmente pela evaporação e 
infiltração no solo, questionando-se, em alguns casos, a eficiência da adoção destas tecnologias (Sanchez y Galarraga, 
2003).
 
Buscando combater este problema, algumas tecnologias não convencionais de manejo da água também têm sido 
implantadas nestas regiões, como por exemplo: o aproveitamento das águas de chuva, uso de cisternas, dessalinização de 
águas salobras, reuso de águas residuais tratadas, barragens subterrâneas, barragens com pequeno espelho d’água, uso de 
aqüíferos profundos, adutoras (por gravidade ou com bombeamento), reservatórios subterrâneos / elevados, chafarizes, 
irrigação localizada de precisão (gotejadores e micro-aspersores), entre outras. Estas alternativas apresentam aspectos 
positivos e negativos para cada aplicação, reforçando a necessidade de serem utilizados critérios para a seleção das 
tecnologias de uso da água mais adequadas para cada situação (Medeiros et al, 2001).
 
Diante da diversidade de tecnologias de uso da água, da realidade socio-econômica-ambiental e da necessidade de otimizar 
os recursos disponíveis, Pereira (2002) destaca a necessidade da adoção de indicadores de eficiência do uso de água. Estes 
indicadores são relevantes ferramentas para o auxílio à tomada de decisão, que podem contribuir para a melhor alocação dos 
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Indicadores de eficiência para o uso de água 
Indicador é um parâmetro ou valor calculado, fundamentado no conhecimento do modelo conceptual da dinâmica e funções de 
um fenômeno natural e/ou de construção e regulamento de comportamentos antrópicos. Um indicador descreve o estado do 
fenômeno e suas tendências, considerando as ações que regulam a dinâmica e afetam o fenômeno estudado. Os indicadores 
ajudam refletir e comunicar uma idéia complexa. São úteis para observar, descrever e avaliar estados atuais, formular estados 
desejados ou comparar um estado atual com um desejado para o futuro. Os indicadores podem ser descritivos ou numéricos; 
podem ser quantitativos ou qualitativos e podem (ou não) serem aplicáveis a distintas dimensões temporais e espaciais 
(WWAP, 2003).
 
Segundo FGV (2000), os indicadores para a gestão de recursos hídricos devem possuir as seguintes características:
 
l Pertinência política e utilidade para os usuários: deve representar de forma confiável as condições ou o estado do 
meio ambiente, as pressões, os impactos e as respostas; deve ser simples, fácil de interpretar e capaz de 
simular/prever tendências; deve refletir o estado do meio ambiente correlacionado com as ações antrópicas; deve servir 
de referência para comparação e validação na escala de trabalho definido (bacia hidrográfica, território nacional ou 
internacional); deve estar referenciado a um conjunto de valores de significado prático, acessível à compressão dos 
tomadores de decisão, gerentes e usuários da água.
 
l Exatidão e analise: deve estar referenciado por fundamentos teóricos consistentes em termos científicos, técnicos, 
socioeconômicos e culturais; deve ser aceito por expertos nacionais e internacionais quanto a sua validade e 
aplicabilidade; pode reportar-se aos modelos econômicos e aos sistemas de previsão usados na tomada de decisões 
estratégicas.
 
l Mensurabilidade: deve ser acessível, disponível e resultar de uma relação custo / benefício razoável; deve ter validade 
institucional e social; deve ser revisado e atualizado em intervalos regulares.
 
O enfoque dos indicadores de referência para o uso sustentável da água deve identificar e valorar as ações sobre o ambiente 
que afetam o balanço hídrico local nos seus aspectos quantitativos, qualitativos e de acesso seguro a água (WWAP, 2006). 
 
Descrição dos indicadores adotados no Brasil 
Na busca de estruturar um modelo de gestão sustentável dos recursos hídricos, os países Ibero-americanos vêm, na última 
década, avançando em orientações político-filosóficas, instrumentos técnicos, marcos de regulamento, formações 
institucionais para a formulação, atualização e implementação de políticas públicas apropriadas para a gestão e para o uso 
social e ambiental sustentável dos recursos hídricos. 
 
Neste caminho, se elaborou o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) do Brasil aprovado em janeiro de 2006. O Plano 
teve como referência o estado da arte da questão hídrica no mundo, que recomenda a necessidade de mudanças para uma 
nova cultura hídrica que considere a multidimensionalidade do recurso água, no seu simbolismo místico e religioso e no seu 
valor ecológico, social, econômico, político e cultural.
 
Na estruturação do PNRH, foram realizadas oficinas e discussões técnicas para a compilação de indicadores ambientais e 
definição de indicadores apropriados à gestão dos recursos hídricos e uso eficiente da água.
 
De acordo com o Plano Hidrológico, os indicadores são ferramentas fundamentais que possibilitam estudos prospectivos, 
previsão de eventos aleatórios e redução dos riscos. Portanto, são elementos importantes de apoio ao processo de tomada 
de decisão. Os indicadores servem para diminuir as incertezas quanto ao futuro respeitando a complexidade e organização 
social envolvida na gestão da água.
 
Com base nestas premissas, o Plano Nacional de Recursos Hídricos apresenta as seguintes variáveis para a definição de 
indicadores sobre o tema (MMA, 2006):
 
l qualidade da água superficial e subterrânea definida pelas condições físico-química e biológica adequadas para os 
usos múltiplos;
 
l quantidade da água superficial, definida pelo regime de caudais do rio; 
 
l quantidade da água subterrânea, definida pelo regime de recarga e potencial de exploração; 
 
l mudanças no regime natural dos mananciais de água por efeito de atividades antrópicas: impermeabilização do 
solo, canalização, dragagem, represas, diques, erosão, transposição de caudais, etc;
 
l eventos hidrológicos críticos caracterizados pelo excesso ou escassez hídrica (crescidas ou secas), freqüência e 
intensidade de ocorrências;
 
l regime climático considerando a interação entre os elementos de clima (precipitação, temperatura, temperatura da 
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superfície do mar, evaporação, regime de chuvas, sua freqüência, intensidade e duração - variabilidade climática) e 
mudanças climáticas;
 
l caudal ecológico necessário para a manutenção dos ecossistemas, disponibilidade de água em quantidade e 
qualidade suficientes para a manutenção do biota associada;
 
l bio-invasão: introdução intencional ou acidental de organismos estranhos (macro ou microscópicos) em mananciais;
 
l conservação da biodiversidade: representa o estado de conservação dos biomas, a variação dos tipos de cobertura 
vegetal, considerando a permanência, superfície, a dimensão e distribuição dos territórios, a fauna e as práticas de uso 
dos recursos naturais associadas aos diferentes biomas;
 
l dinâmica de uso e ocupação do solo da bacia (urbanização, pecuária, agricultura, solos degradados e/ou afetados 
por processos de desertificação); 
 
l estado de conservação dos sistemas estuarinos e a sua correlação com a gestão dos recursos hídricos, com o uso e 
ocupação do solo e as atividades antrópicas;
 
l mortandade e invalidez causadas por doenças relacionadas com a qualidade da água;
 
l desenvolvimento humano (exclusão social, salário, longevidade, acesso a educação); 
 
l saneamento ambiental (esgotos e resíduos sólidos de origem domestica e/ou industrial);
 
l segurança hídrica, acesso da população à água segura;
 
l segurança alimentar e nutricional hídrica (hidroquímica e bacteriologia da água); 
 
l diversidade social e respeito às particularidades culturais dos grupos sociais tradicionais, organizações sociais e 
suas influências na gestão dos recursos hídricos;
 
l nível de organização institucional da sociedade e sua consciência sobre os temas relacionados às questões hídricas 
e do ambiente.
 
l acesso público à informação de qualidade, de forma sistemática, estratégica para a tomada de decisões;
 
l avaliação do sistema de informação dos recursos hídricos das zonas homogêneas; 
 
l a questão de gênero na gestão da água; 
 
l dinâmica populacional; 
 
l a função de demandas hídricas pelas múltiplas funções sociais e ambientais da água; 
 
l o PIB – Produto Interno Bruto e o mercado da água; 
 
l investimentos em infra-estruturas
 
l eficiência e eficácia no uso da água;
 
l nível de planejamento atual por zona homogênea;
 
l processo de acesso à água;
 
l valoração econômica e o preço da água; 
 
l zoneamento ecológico econômico; 
 
l identificação e solução de conflitos; 
 
l produção de conhecimentos e estímulo à educação para uma nova cultura da água. 
 
Em escala regional, o órgão responsável pela Gestão dos Recursos Hídricos no Estado da Bahia (Estado do nordeste 
brasileiro com maior extensão de terras no semi-árido) adota os seguintes indicadores de tomada de decisões sobre a 
outorga de uso da água:
 
l UB – Unidade de balanço hídrico;
 
l Q90d.exu – Caudal médio diário com 90% de garantia; Qr.p – Caudal regulado por pequenos reservatórios; Qr.g – 
Caudal regulado por grandes reservatórios;
 
l C = Curva típica do regime de caudais;
 
l MLT = Caudal Médio de Largo período de retorno;
 
l V = Volume anual médio histórico;
 
l IAR = Índice de Acumulação Relativa; 
 
l IAP = Índice de Ativação das Potencialidades hídricas;
 
l Rp = Reserva permanente, igual ao volume hídrico total acumulado no aqüífero regulado pela porosidade eficaz e o 
coeficiente de armazenamento;
 
l Rr = Reserva de regulamento explorável, igual ao volume de recarga anual.
 
l Além disto, o Estado da Bahia adota os seguintes índices de referencia de balanço hídrico:
 
l IAPc – Índice de Ativação das Potencialidades Hídricas, representa a relação entre as disponibilidades hídricas e as 
potencialidades de cada Unidade de Balanço(UB);
 
l IUDc – Índice de Uso efetivo das Disponibilidades hídricas pelas demandas consultivas e ecológicas;
 
l IUP – Índice de Uso das Potencialidades, definido pela relação entre a soma das demandas hídricas consultivas e 
ecológicas e o caudal médio com garantia de 90%;
 
l IAS – Índice de Ativação das águas Subterrâneas, indica o nível de exploração dos aqüíferos, é representado pelo 
quociente entre a disponibilidade efetiva instalada que é a potencialidade de exploração da água subterrânea na 
Unidade de Balanço. 
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Avaliação preliminar dos indicadores adotados no Brasil
Os indicadores de eficiência constituem uma poderosa ferramenta no auxílio à tomada de decisão. No entanto, para sua 
determinação deve-se considerar não apenas a eficiência tecnológica das alternativas de uso da água, mas também os 
aspectos relacionados com os impactos ambientais (positivos e/ou negativos), os desdobramentos sociais e a componente 
econômica.
 
Os indicadores deverão atender aos seguintes critérios de sustentabilidade:
 
l Sustentabilidade Social: assegurar o acesso adequado das populações menos favorecidas à água com qualidade e 
quantidade para uso doméstico e agricultura;
 
l Sustentabilidade Econômica: assegurar o manejo e uso eficiente da água promovendo o desenvolvimento urbano e 
rural da região;
 
l Sustentabilidade Ambiental: assegurar a adequada proteção dos recursos naturais - solo, vegetação e água 
(sobretudo nascentes e aqüíferos).
 
Os indicadores apresentados no PNRH incorporam estes elementos. Por outro lado, os indicadores adotados no estado da 
Bahia ainda têm uma visão setorial tecnológica e não incorporam as componentes sociais, econômicas e ambientais.
 
Neste contexto, percebe-se que o Plano Nacional de Recursos Hídricos apresenta uma proposta norteadora inovadora, 
estabelecendo diretrizes e foco com ênfase na valoração social da água e suas relações com o conjunto, estoque e estado 
dos demais recursos naturais. Contribui para isto o fato deste documento haver sido recentemente elaborado, data de janeiro 
de 2006 e, portanto, incorpora as principais bases filosóficas da nova cultura da água e da Gestão Integrada dos Recursos 
Hídricos.
 
Este fato invoca a necessidade imediata de adaptação entre as diretrizes norteadoras dos planos estaduais e nacional em 
suas dimensões: filosófica, política e tecnológica. Diante disto, o Estado da Bahia deve construir / utilizar indicadores que 
incorporem estas variáveis e que sejam adequados à realidade das terras secas. Destaca-se que este Estado é detentor em 
seu território de 47% da área da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, que possui terras secas, escassez hídrica, 
degradação ambiental e amplo quadro de pobreza.
 
A efetiva participação do Brasil e em especial do Estado da Bahia, no Programa CYTED “Indicadores e Tecnologias 
Apropriadas para o Uso Sustentável da Água nas Terras Secas de Iberoamérica”, através da Universidade Federal da Bahia, 
tem aportado conhecimentos sintonizados e atualizados sobre o tema. Desta forma, o Estado de forma gradual vem 
buscando construir bases sólidas para uma cultura hídrica e política de gestão das águas apropriadas para os povos afetados 
por escassez hídrica severas. 
 
A efetiva participação dos atores envolvidos no tema foi um fator de grande relevância para o sucesso do Plano Nacional. Uma 
abordagem de tal natureza representa avanço substancial com relação ao planejamento realizado de forma tradicional, em 
que unicamente os aspectos técnicos eram levados em consideração, com imposições que a sociedade deveria aceitar. Essa 
falta de participação da sociedade foi, no passado, responsável pelo fracasso de diversos projetos relacionados com a 
temática da água (por exemplo: a construção de barragens, transposição de bacias, etc).
 
Por sua vez, no Estado da Bahia, os indicadores foram definidos de forma centralizada pela Superintendência de Recursos 
Hídricos, sem a devida participação dos atores envolvidos na temática da água. Apesar de possuir técnicos altamente 
qualificados, prevalece de forma exclusiva a visão setorial convencional de hidrologias e ciências correlatas. A política de 
gestão dos recursos hídricos na Bahia deve incorporar de forma mais efetiva a relevante componente da participação e 
comunicação social.
 
Destaca-se também que, se por um lado as 32 variáveis apresentadas pelo PNRH cobrem de forma integral as necessidades 
da GIRH, por outro podem ser consideradas como excessivas em algumas situações / realidades. Por exemplo, pode-se 
questionar a adequação ou a necessidade para bacias com baixa atividade econômica e/ou Agências de Bacia com limitados 
recursos técnicos, humanos e financeiros de coletarem dados e analisar informações detalhadas para os 32 parâmetros 
propostos pelo PNRH. 
 
Neste sentido, cada bacia / agência de água deverá identificar os parâmetros mais representativos para sua realidade / 
necessidades e avaliar a relação custo benefício para a operacionalização e manejo do sistema deste conhecimento. Por 
exemplo, para as bacias situadas em terras secas, deve-se analisar com atenção o item 7 que trata do “caudal ecológico”, 
pois nestas regiões a maioria dos cursos de água são intermitentes. Ou seja, “regularizar” a vazão ecológica pode alterar de 
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forma significativa o ecossistema original com forte presença de plantas com xeromorfismo, ou seja, que estão perfeitamente 
adaptado a períodos curtos de disponibilidade hídrica seguidos de períodos de seca. Neste sentido, destaca-se a 
necessidade de estudos, como o apresentado neste trabalho, sobre indicadores de eficiência para uso da água adaptados a 
realidade das terras secas.
 
Uma metodologia adequada para o estudo destes indicadores deve iniciar com a identificação dos indicadores que atendam a 
critérios de sustentabilidade social, econômica e ambiental. Na etapa seguinte, deve-se fazer a seleção dos indicadores de 
eficiência do uso da água de maior representatividade para a realidade das terras secas. Após esta etapa, deverá ser 
construída a arquitetura do indicador, montada por atributos e escalas de valores quali-quantitativos. Em seguida, estes 
indicadores devem ser avaliados e validados, considerando os critérios de confiabilidade, sensibilidade, acessibilidade, 
replicabilidade, entre outros. Por fim, deve-se descrever os seus métodos de obtenção, a sua metodologia de aplicação / 
utilização, seus aspectos positivos e negativos, entre outras questões que consolidam o estudo proposto.
 
Qualquer estudo de definição e validação de indicadores como ferramenta de tomada de decisões deve partir da premissa que 
o principal enfoque deve ser dirigido para a estruturação de um modelo de promoção de ações de sustentabilidade, nas suas 
dimensões ecológica, social, cultural, econômica, política e institucional. Por fim, deve-se considerar além da escassez 
natural, a degradação da qualidade, a baixa eficiência do uso da água disponível e as atividades antrópicas que afetam a 




Dentre os resultados deste trabalho, destaca-se a consolidação do conhecimento para a determinação de indicadores de 
eficiência do uso da água em terras secas, considerando os aspectos sociais, econômicos e ambientais. Estes resultados 
são úteis tanto para os gestores públicos quanto para a sociedade civil organizada (Comitê de bacias, usuários da água, 
ONGs, etc.). Os resultados obtidos contribuem para:
 
l A consolidação da base científica para abordagem das questões relativas a gestão dos recursos hídricos e tecnologias 
aplicadas a áreas secas;
 
l Manejo racional e eqüitativo para a otimização do uso da água;
 
l A mitigação da degradação ambiental e dos processos de desertificação;
 
l Geração de alternativas econômicas sustentáveis de uso dos recursos hídricos nas áreas susceptíveis à seca;
 
l Redução da vulnerabilidade e melhoria da qualidade de vida das populações das terras secas.
 
Os resultados obtidos ao final deste estudo serão utilizados pelo Projeto XVII.1  “Indicadores e Tecnologias Apropriadas de 
Uso Sustentável da Água em Terras Secas da Iberoamérica”. O Programa CYTED os utilizará como mais um trabalho de 
rerefência para a identificação e seleção de tecnologias adequadas para uso da água nas regiões secas da Iberoamérica. Ao 
final do projeto, estes resultados farão parte do documento síntese onde serão apresentadas as recomendações para os 
tomadores de decisão, visando à formulação de políticas públicas dos países Ibero-americanos. No caso do Governo 
Brasileiro, estas proposições deverão ser internalizadas nas agendas que constituem a base da elaboração dos Planos 
Plurianuais do Governo.
 
Por apresentar alternativas sustentáveis de uso de recursos naturais finitos, um estudo bem sucedido nesta linha tem um 
significativo impacto na sociedade. Pois, torna disponível, para o governo, agentes de desenvolvimento, ONG’s e para a 
comunidade, informações e tecnologias que podem contribuir para a melhoria das condições sociais, econômicas e 
ambientais das populações carentes que habitam as Terras Secas da Iberoamérica. 
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